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MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO 

UNIVERSIDADE FEDERAL FLUMINENSE 
 
 

TERMO DE REFERÊNCIA 
SERVIÇOS SEM DEDICAÇÃO EXCLUSIVA DE MÃO DE OBRA – CONTRATAÇÃO DIRETA 

INEXIGIBILIDADE, ARTIGO 74, LEI 14.133/21 
 

Processo Administrativo nº (23069. 168749/2023-69) 

1. DAS CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO (art. 6º, XXIII, “a” e “i” da Lei n. 14.133/2021). 

1.1. Contratação de serviços de suporte técnico, manutenção e atualização dos produtos do software de ge-
renciamento de banco de dados Oracle 12 C licenciados para a Universidade Federal Fluminense, nos 
termos da tabela abaixo, conforme condições e exigências estabelecidas neste instrumento. 

 

ITEM 
 

ESPECIFICAÇÃO UNIDADE 
DE MEDIDA 

QUANTIDADE VALOR 
UNITÁRIO 

VALOR TOTAL 

1 Oracle Database Standard 
Edition 2 - Processor 
Perpetual – Atualização do 
Software 

Anual 3 R$13.259,79 R$ 39.779,37 

2 Oracle Database Standard 
Edition 2 - Processor 
Perpetual – Suporte Produto 

Anual 3 R$6.239,90 R$ 18.719,70 

R$ 58.499,07 

 
1.2. O prazo de vigência da contratação é de 36 (trinta e seis) contados da data de assinatura do contrato, na 

forma do artigo 105 da Lei n° 14.133/2021. 
 

1.3.  O prazo de vigência será prorrogado por igual período uma única vez, e aditivado a cada 12 meses para 
a aplicação do reajuste anual previstas neste instrumento, pelo Índice de Custos de Tecnologia da Infor-
mação - ICTI, instituído pela Portaria GM/MP nº 424, de 7 de dezembro de 2017, e mantido pela Fundação 
Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada – IPEA. 

 
1.4. O custo estimado total da contratação é de R$ 58.499,07 (cinquenta e oito mil, quatrocentos e noventa 

e nove reais e sete centavos), conforme custos unitários apostos na tabela acima. 
 

2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO (art. 6º, inciso XXIII, alínea ‘b’ 
da Lei n. 14.133/2021).  

2.1. A UFF possui inúmeros sistemas que usam dados e informações coletadas, produzidas, analisadas, pro-
cessadas e disseminadas no âmbito de suas Unidades Administrativas e de Ensino. Como estes sistemas 
foram desenvolvidos na infraestrutura de banco de dados Oracle 12C, já existente na UFF, faz-se neces-
sário a verificação contínua de atualização e manutenção dos serviços como um todo e, principalmente, 
de banco de dados. 

2.2. O serviço de suporte ao banco de dados Oracle é essencial, dado que somente o fabricante do produto 
poderá dar o devido auxílio em situações de pane ou mal funcionamento, na qual a equipe local não 

Comentado [C1]: Nota explicativa: A tabela é meramente 

ilustrativa, podendo ser livremente alterada conforme o caso 

concreto, bem como pode-se optar por utilizá-la como anexo, 

efetuando os devidos ajustes no texto que a menciona. 

Comentado [C2]: Nota explicativa: Justificar a necessidade da 

contratação e de seus respectivos quantitativos, quando for o caso. 

Imprescindível que se aborde a justificativa para a inviabilidade de 

competição para a contratação proposta, inclusive da necessidade 

específica do objeto. 

Comentado [C3]: Caso tenha sido elaborado o ETP para o 

processo, poderá ser substituído pelo seguinte trecho: "A 

Fundamentação da Contratação e de seus quantitativos encontra-se 

pormenorizada em Tópico específico dos Estudos Técnicos 

Preliminares, apêndice deste Termo de Referência." 
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consiga sanar, o que evitaria o risco de os dados ficarem indisponíveis à instituição e/ou a qualquer um 
dos seus departamentos, impactando grandemente na entrega dos serviços vitais da universidade. 

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO OBJETO (art. 6º, inciso 
XXIII, alínea ‘c’) 
 

3.1. A contratação da solução compreende o fornecimento de serviço de suporte, fornecidos pelo próprio 
fabricante, pelo período de 36 (trinta e seis) meses. 

3.2. Durante o período de 36 (trinta e seis) meses, o fabricante fornecerá serviço de suporte para a solução. 
Isso incluirá o atendimento a dúvidas, problemas técnicos, atualizações de software e correções de bugs. 
O suporte técnico será realizado por profissionais especializados da equipe do fabricante, garantindo uma 
resposta rápida e eficiente em caso de necessidade. 
 

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO (art. 6º, XXIII, alínea ‘d’ da Lei nº 14.133/21) 

4.1.  Além dos critérios de sustentabilidade eventualmente inseridos na descrição do objeto, devem ser aten-
didos os seguintes requisitos, que se baseiam no Guia Nacional de Contratações Sustentáveis: 
4.1.1. Fornecer serviços de atualização do software ao banco de dados Oracle 12c licenciado para a UFF. 
4.1.2. A contratação irá proporcionar uma infraestrutura atualizada e suporte técnico especializado para 

a versão do software Oracle, contribuindo para a eficiência, segurança e inovação contínua de suas 
operações diárias através do uso de sistemas computacionais, que continuamente atualizam dados 
armazenados de forma íntegra pelo sistema gerenciador do banco de dados ORACLE 12c. 

4.1.3. O fabricante fornecerá serviço de suporte para a solução, incluindo o atendimento a dúvidas, pro-
blemas técnicos, atualizações de software e correções de bugs.  

4.1.4. O produto Oracle 12 c se configura como uma aplicação de alta disponibilidade, devendo manter 
operação 24 horas por dia, durante 7 dias por semana para prover dados para todas as aplicações.  

4.1.5. A contratação do suporte, além de garantir acesso a informações essenciais, correções, servirá para 
minimizar o tempo de parada dos sistemas em eventuais ocorrências ocasionadas pela quebra 
(crash) e defeitos no banco ou perda de dados. Este serviço será realizado por profissionais especi-
alizados da equipe do fabricante, garantindo uma resposta rápida e eficiente em caso de necessi-
dade. 

4.1.6. Em relação a critérios e práticas de sustentabilidade, o fornecedor deve oferecer suporte técnico 
remoto, o que pode reduzir a necessidade de deslocamento físico de técnicos e contribuir para a 
redução da pegada de carbono. 

4.1.7. O fornecedor deve adotar práticas que visam prolongar a vida útil do produto, oferecendo atualiza-
ções e suporte contínuo para a licença de uso perpétuo da UFF.  
 

4.2. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 
 

4.3. Não haverá exigência da garantia da contratação dos arts. 96 e seguintes da Lei nº 14.133/21. 
 

5. VISTORIA 

5.3. Não haverá necessidade de vistoria. Os serviços serão executados nas dependências da Superintendência 
de Tecnologia da Informação, no município de Niterói, na forma e condições previstas nas disposições 
constantes do Processo Administrativo n° 23069. 168749/2023-69 da contratante.  

6. MODELO DE EXECUÇÃO CONTRATUAL (arts. 6º, XXIII, alínea “e” da Lei n. 14.133/2021). 

6.1. O prazo de execução dos serviços será de 36 meses, com início a partir da ordem de serviço emitida pelo 
respectivo fiscal, necessariamente após a assinatura do Termo de Contrato ou o recebimento da nota de 
empenho. 

Comentado [C4]: Nota explicativa: O objeto da contratação 

deve ser descrito de forma detalhada, com todas as especificações 

necessárias e suficientes para garantir a qualidade da contração, 

cuidando-se para que não sejam admitidas, previstas ou incluídas 

condições impertinentes ou irrelevantes para o específico objeto. 

Deve-se levar em consideração todo o ciclo de vida do objeto, bem 

como elementos de sustentabilidade, quando pertinente. 

Comentado [C5]: Nota explicativa: Caso não haja a 

formalização do Termo de Contrato, deverá ser usada esta opção. 

Caso haja Termo de Contrato, poderá ser utilizada esta opção ou a 

segunda alternativa.  

Comentado [C6]: Nota explicativa: Recomenda-se que a 

previsão de vistoria seja adotada de forma motivada, já que aumenta 

os custos transacionais dos interessados, devendo, sempre que 

possível, ser substituída pela apresentação de fotografias, plantas, 

desenhos técnicos e congêneres relativos ao local de execução do 

serviço. 

Comentado [C7]: Nota explicativa: Este item deve ser adaptado 

de acordo com as necessidades específicas da unidade, 

apresentando-se, este modelo, de forma meramente exemplificativa. 
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6.2. Os serviços serão prestados de forma remota e condições previstas nas disposições constantes do 
Processo Administrativo n° 23069. 168749/2023-69. 

6.3. Os pagamentos serão realizados em 3 vezes durante a execução do contrato, ou seja, o primeiro no início 
do contrato e mais 2 após 12 e 24 meses. 

6.4. Os serviços de suporte técnico, manutenção e atualizações dos produtos ORACLE, deverão estar 
disponíveis, no site do fabricante no prazo de até 10 (dez) dias corridos a contar do recebimento da 
Ordem de Fornecimento/Serviço a ser emitida pela Superintendência de Tecnologia Informação da UFF.  

7. MATERIAIS A SEREM DISPONIBILIZADOS 

7.1. Não haverá necessidade de materiais, uma vez que o serviço será prestado de forma remota e condições 
previstas nas disposições constantes do Processo Administrativo n° 23069. 168749/2023-69 da 
contratante. 

8. INFORMAÇÕES RELEVANTES PARA O DIMENSIONAMENTO DA PROPOSTA 

8.1. A demanda do órgão tem como base as seguintes características: 
8.1.1. O serviço de suporte ao banco de dados Oracle é essencial para a UFF para evitar o risco de os dados 

ficarem indisponíveis à instituição e/ou a qualquer um dos seus departamentos, impactando gran-
demente na entrega dos serviços vitais da universidade. 

8.1.2. O serviço de banco de dados Oracle da UFF armazena e mantem dados de bases corporativas de 
diversos sistemas informatizados com funções específicas para transformar dados em informações, 
fomentando a integração entre as diversas áreas da organização, utilizando-se de tecnologias diver-
sas para manutenção da integridade das bases, bem como em apoio a rotinas de carga, backup e 
recuperação de dados. 

8.1.3. O fornecimento de atualização (upgrade) das licenças deve estar conforme descrito no contrato e 
como previsto na Política de Suporte Técnico da CONTRATADA; 

9. PAGAMENTO (art. 92, V e VI, da Lei nº 14.133/2021) 

9.1. FORMA DE PAGAMENTO 
9.1.1.  O pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta 

corrente indicados pelo contratado. 
9.1.2.  Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para 

pagamento. 
 

9.2. PRAZO DE PAGAMENTO 
9.2.1.  O pagamento será efetuado no prazo máximo de até 10 (dez) dias úteis, contados da finalização da 

liquidação da despesa, nos termos da Instrução Normativa SEGES/ME nº 77, de 2022.  
9.2.2.  No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados monetari-

amente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, mediante 
aplicação do Índice de Custos de Tecnologia da Informação (ICTI) de correção monetária. 
 

9.3. CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 
9.3.1.  A emissão da Nota Fiscal/Fatura será precedida do recebimento definitivo do objeto da contrata-

ção, conforme disposto neste instrumento. 
9.3.2.  Quando houver glosa parcial do objeto, o contratante deverá comunicar a empresa para que emita 

a nota fiscal ou fatura com o valor exato dimensionado. 
9.3.3.  O setor competente para proceder o pagamento deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura apresen-

tada expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:  
a) o prazo de validade;  
b) a data da emissão;  
c) os dados do contrato e do órgão contratante;  
d) o período respectivo de execução do contrato;  
e) o valor a pagar; e  

Comentado [C8]: Nota Explicativa: Caso haja mais de um 

endereço, deve-se especificar. Do mesmo modo, se os endereços se 

modificarem conforme cada etapa/fase do serviço. Ademais, se 

houver a necessidade de previamente se acordar a data ou hora de 

prestação do serviço com o competente, deve-se especificar essa 

obrigação. 

Comentado [C9]: Nota explicativa: Este item só deverá constar 

no Termo de Referência caso os serviços englobem também a 

disponibilização de material de consumo e de uso duradouro em 

favor da Administração, devendo, nesse caso, ser fixada a previsão 

da estimativa de consumo e de padrões mínimos de qualidade. 

Comentado [C10]: Nota explicativa: Incluir informações 

relevantes, considerando que sem o conhecimento preciso das 

particularidades e das necessidades do órgão, o contratado terá 

dificuldade para dimensionar perfeitamente sua proposta, o que 

poderá acarretar sérios problemas futuros na execução contratual. 

Comentado [C11]: Nota explicativa: caso o valor da 

contratação seja inferior ao limite de que trata o inciso II do art. 75 

da Lei nº 14.133, de 2021, alterar para 5 (cinco) dias. 
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f) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 
9.3.4.  Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a liquidação da 

despesa, o pagamento ficará sobrestado até que o contratado providencie as medidas saneadoras. 
Nessa hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situ-
ação, não acarretando qualquer ônus para o contratante; 

9.3.5.  A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regulari-
dade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao 
referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada 
no art. 68 da Lei nº 14.133/2021. 

9.3.6.  Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a Administração deverá realizar 
consulta ao SICAF para: a) verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas para a con-
tratação; b) identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no âmbito do órgão 
ou entidade, que implique proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências im-
peditivas indiretas. 

9.3.7.  Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua 
notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no 
mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a 
critério do contratante. 

9.3.8.  Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá 
comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência 
do contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acio-
nados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.   

9.3.9.  Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contra-
tual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla de-
fesa. 

9.3.10. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que 
se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação junto ao SICAF. 

9.3.11. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 
9.3.11.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento se-

rão retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 
9.3.12. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar 

nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos 
por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, 
por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na refe-
rida Lei Complementar. 
 

9.4. CESSÃO DE CRÉDITO 
9.4.1.  É admitida a cessão fiduciária de direitos creditícios com instituição financeira, nos termos e de 

acordo com os procedimentos previstos na Instrução Normativa SEGES/ME nº 53, de 8 de Julho de 
2020, conforme as regras deste presente tópico. 

9.4.1.1.  Não serão admitidas cessões de crédito não fiduciárias. 
9.4.2.  A cessão de crédito, de qualquer natureza, a ser feita mediante celebração de termo aditivo, de-

penderá de comprovação da regularidade fiscal e trabalhista da cessionária, bem como da certifi-
cação de que a cessionária não se encontra impedida de licitar e contratar com o Poder Público, 
conforme a legislação em vigor, nos termos do Parecer JL-01, de 18 de maio de 2020. 

9.4.3.  O crédito a ser pago à cessionária é exatamente aquele que seria destinado à cedente (contratada) 
pela execução do objeto contratual, com o desconto de eventuais multas, glosas e prejuízos causa-
dos à Administração, sem prejuízo da utilização de institutos tais como os da conta vinculada e do 
pagamento direto previstos na IN SEGES/ME nº 5, de 2017, caso aplicáveis. 
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10. REAJUSTE (art. 92, V, da Lei nº 14.133/21) 
10.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data do 

orçamento estimado. 

10.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do Contratado, os preços iniciais serão 
reajustados, mediante a aplicação, pelo Contratante, do pelo Índice de Custos de Tecnologia da Informa-
ção - ICTI, instituído pela Portaria GM/MP nº 424, de 7 de dezembro de 2017, e mantido pela Fundação 
Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada – IPEA, exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluí-
das após a ocorrência da anualidade 

10.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos 
efeitos financeiros do último reajuste. 

10.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o Contratante pagará ao Con-
tratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente 
tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s).  

10.4.1. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s) defini-
tivo(s). 

10.5. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer forma 
não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser determi-
nado(s) pela legislação então em vigor. 

10.6. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para 
reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.  

10.7. O reajuste será realizado por apostilamento. 
 

11. OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (art. 92, X, XI e XIV da Lei nº 14.133/21) 
11.1. São obrigações do Contratante: 

11.1.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com este 
instrumento e seus anexos; 

11.1.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas neste Termo de Referência; 
11.1.3. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto 

fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas 
expensas; 

11.1.4. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo Contra-
tado; 

11.1.5. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no 
prazo, forma e condições estabelecidos no presente instrumento; 

11.1.6. Aplicar ao Contratado sanções motivadas pela inexecução total ou parcial do Contrato; 
11.1.7. Cientificar o órgão de representação judicial da Advocacia-Geral da União para adoção das 

medidas cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado; 
11.1.8. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execu-

ção do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, mera-
mente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste. 

11.1.8.1. Concluída a instrução do requerimento, a Administração terá o prazo de 30 (trinta) 
dias para decidir, admitida a prorrogação motivada por igual período. 

11.2. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com ter-
ceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros 
em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

 

12. OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO (art. 92, XIV, XVI e XVII da Lei nº 14.133/21) 
12.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato, em seus anexos, assu-

mindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do 
objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas: 
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12.1.1. Manter preposto aceito pela Administração no local da obra ou do serviço para representá-lo 
na execução do contrato. 

12.1.1.1. A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo órgão 
ou entidade, desde que devidamente justificada, devendo a empresa designar outro para o 
exercício da atividade. 

12.1.2. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade 
superior (art. 137, II); 

12.1.3. Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, ao perfeito 
cumprimento das cláusulas deste contrato, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e 
utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomenda-
ções de boa técnica e a legislação de regência; 

12.1.4. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, 
no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os serviços nos quais se verificarem vícios, defeitos ou in-
correções resultantes da execução ou dos materiais empregados; 

12.1.5. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por 
todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade 
a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo Contratante, que ficará autori-
zado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor correspondente aos 
danos sofridos; 

12.1.6. Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em linha 
reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do contratante ou do Fiscal ou 
Gestor do contrato, nos termos do artigo 48, parágrafo único, da Lei nº 14.133, de 2021; 

12.1.7. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de Fornecedo-
res – SICAF, a empresa contratada deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do con-
trato, até o dia trinta do mês seguinte ao da prestação dos serviços, os seguintes documentos: 1) 
prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 2) certidão conjunta relativa aos tributos fede-
rais e à Dívida Ativa da União; 3) certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Mu-
nicipal ou Distrital do domicílio ou sede do contratado; 4) Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; 
e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT;  

12.1.8. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, Dissí-
dio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas as obri-
gações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação especí-
fica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao Contratante;  

12.1.9. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência 
anormal ou acidente que se verifique no local da execução dos serviços. 

12.1.10. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo Contratante ou por seus prepostos, 
garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos documentos 
relativos à execução do empreendimento. 

12.1.11. Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo execu-
tada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de ter-
ceiros. 

12.1.12. Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for ne-
cessário à execução do objeto, durante a vigência do contrato. 

12.1.13. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo 
as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos serviços e nas melho-
res condições de segurança, higiene e disciplina. 

12.1.14. Submeter previamente, por escrito, ao Contratante, para análise e aprovação, quaisquer mu-
danças nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou instrumento 
congênere. 
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12.1.15. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condi-
ção de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor 
de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre; 

12.1.16. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumi-
das, todas as condições exigidas para habilitação na licitação, ou para qualificação, na contratação 
direta;  

12.1.17. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei 
para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as 
reservas de cargos previstas na legislação (art. 116); 

12.1.18. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do 
contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, parágrafo 
único); 

12.1.19.   Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do con-
trato;  

12.1.20. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de 
sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, de-
vendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o 
atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 
124, II, d, da Lei nº 14.133, de 2021. 

12.1.21. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as 
normas de segurança do Contratante; 

13. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO (art. 6º, XXIII, alínea “f” da Lei nº 14.133/21) 

13.1. ROTINAS DE FISCALIZAÇÃO CONTRATUAL 
13.1.1.  O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avença-

das e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua 
inexecução total ou parcial (Lei nº 14.133/2021, art. 115, caput). 

13.1.2.  Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de 
execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstân-
cias mediante simples apostila (Lei nº 14.133/2021, art. 115, §5º). 

13.1.3.  A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, 
ou pelos respectivos substitutos (Lei nº 14.133/2021, art. 117, caput). 

13.1.3.1. O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas à 
execução do contrato, determinando o que for necessário para a regularização das faltas 
ou dos defeitos observados (Lei nº 14.133/2021, art. 117, §1º). 

13.1.3.2. O fiscal do contrato informará a seus superiores, em tempo hábil para a adoção das 
medidas convenientes, a situação que demandar decisão ou providência que ultrapasse sua 
competência (Lei nº 14.133/2021, art. 117, §2º). 

13.1.4.  O contratado deverá manter preposto aceito pela Administração no local da obra ou do ser-
viço para representá-lo na execução do contrato. (Lei nº 14.133/2021, art. 118). 

13.1.4.1. A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo órgão 
ou entidade, desde que devidamente justificada, devendo a empresa designar outro para o 
exercício da atividade (IN 5, art. 44, §1º) 

13.1.5.  O contratado será obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, a suas ex-
pensas, no total ou em parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incor-
reções resultantes de sua execução ou de materiais nela empregados (Lei nº 14.133/2021, art. 119). 

13.1.6.  O contratado será responsável pelos danos causados diretamente à Administração ou a ter-
ceiros em razão da execução do contrato, e não excluirá nem reduzirá essa responsabilidade a fis-
calização ou o acompanhamento pelo contratante (Lei nº 14.133/2021, art. 120). 

13.1.7.  Somente o contratado será responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e 
comerciais resultantes da execução do contrato (Lei nº 14.133/2021, art. 121, caput). 
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13.1.7.1. A inadimplência do contratado em relação aos encargos trabalhistas, fiscais e comer-
ciais não transferirá à Administração a responsabilidade pelo seu pagamento e não poderá 
onerar o objeto do contrato (Lei nº 14.133/2021, art. 121, §1º). 

13.1.8.  As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito 
sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se, excepcionalmente, o uso de mensagem ele-
trônica para esse fim (IN 5/2017, art. 44, §2º). 

13.1.9.  O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providên-
cias que devam ser cumpridas de imediato (IN 5/2017, art. 44, §3º). 

13.1.10. Antes do pagamento da nota fiscal ou da fatura, deverá ser consultada a situação da empresa 
junto ao SICAF. 

13.1.11. Serão exigidos a Certidão Negativa de Débito (CND) relativa a Créditos Tributários Federais e 
à Dívida Ativa da União, o Certificado de Regularidade do FGTS (CRF) e a Certidão Negativa de Dé-
bitos Trabalhistas (CNDT), caso esses documentos não estejam regularizados no SICAF. 

13.2. DOS CRITÉRIOS DE AFERIÇÃO E MEDIÇÃO PARA FATURAMENTO 
13.2.1.  A avaliação da execução do objeto utilizará o reconhecimento por parte do fiscal técnico, no 

caso o administrador do banco de dados Oracle 12 c na UFF, que irá constatar a instalação dos 
pacotes de atualização do software (caso necessário), e acesso ao site de suporte da contratada, ao 
longo do período de vigência do contrato. 

13.3. DO RECEBIMENTO 

13.3.1.  Os serviços serão recebidos provisoriamente, no prazo de 5 (cinco) dias, contados do (a) 
responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, mediante termo detalhado, quando 
verificado o cumprimento das exigências de caráter técnico. 

13.3.1.1. O contratante realizará inspeção minuciosa de todos os serviços executados, por meio 
de profissionais técnicos competentes, acompanhados dos profissionais encarregados pelo 
serviço, com a finalidade de verificar a adequação dos serviços e constatar e relacionar os 
arremates, retoques e revisões finais que se fizerem necessários. 
13.3.1.1.1. Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período de 

faturamento, o fiscal técnico do contrato irá apurar o resultado das avaliações da 
execução do objeto e, se for o caso, a análise do desempenho e qualidade da 
prestação dos serviços realizados em consonância com os indicadores previstos, que 
poderá resultar no redimensionamento de valores a serem pagos à contratada, 
registrando em relatório a ser encaminhado ao gestor do contrato. 

13.3.1.1.2. O Contratado fica obrigada a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou 
substituir, às suas expensas, no todo ou em parte, o objeto em que se verificarem 
vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou materiais empregados, 
cabendo à fiscalização não atestar a última e/ou única medição de serviços até que 
sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no 
Recebimento Provisório. 

13.3.1.1.3. O recebimento provisório também ficará sujeito, quando cabível, à conclusão 
de todos os testes de campo e à entrega dos Manuais e Instruções exigíveis. 

13.3.1.2. No prazo supracitado para o recebimento provisório, cada fiscal ou a equipe de 
fiscalização deverá elaborar Relatório Circunstanciado em consonância com suas 
atribuições, e encaminhá-lo ao gestor do contrato. 
13.3.1.2.1. Quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o relatório 

circunstanciado deverá conter o registro, a análise e a conclusão acerca das 
ocorrências na execução do contrato, em relação à fiscalização técnica e 
administrativa e demais documentos que julgar necessários, devendo encaminhá-los 
ao gestor do contrato para recebimento definitivo. 

13.3.2.  Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as 
especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser 
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corrigidos/refeitos/substituídos no prazo de 3 (três) dias, a contar da notificação da contratada, às 
suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades. 

13.3.3.  Os serviços serão recebidos definitivamente no prazo de 5 (cinco) dias, contados do 
recebimento provisório, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, após a 
verificação da qualidade e quantidade do serviço e consequente aceitação mediante termo 
detalhado, obedecendo as seguintes diretrizes: 

13.3.3.1. Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela fiscalização 
e, caso haja irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento da despesa, indicar 
as cláusulas contratuais pertinentes, solicitando à CONTRATADA, por escrito, as respectivas 
correções; 

13.3.3.2. Emitir Termo Circunstanciado para efeito de recebimento definitivo dos serviços 
prestados, com base nos relatórios e documentações apresentadas; e 

13.3.3.3. Comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor exato 
dimensionado pela fiscalização, com base no relato do fiscal técnico do contrato, o 
administrador do banco de dados Oracle na UFF. 

13.3.4. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela 
segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato. 

 

14. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR (art. 6º, inciso XXIII, alínea ‘h’, da Lei n. 
14.133/2021)  

14.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de inexigibilidade de licitação, 
com fundamento na hipótese do art. 74, da Lei n.º 14.133/2021. 

14.2. Previamente à celebração do contrato, a Administração verificará o eventual descumprimento das 
condições para contratação, especialmente quanto à existência de sanção que a impeça, mediante a 
consulta a cadastros informativos oficiais, tais como:   
a) SICAF;   
b) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-Geral da 

União (www.portaldatransparencia.gov.br/ceis);   
c) Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da União 

(https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep) 
14.3. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa fornecedora e também de seu sócio 

majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções impostas ao 
responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder 
Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário. 

14.4. Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências Impeditivas Indiretas, 
o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no Relatório de 
Ocorrências Impeditivas Indiretas. 

14.5. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento similares, 
dentre outros. 

14.6. O fornecedor será convocado para manifestação previamente a uma eventual negativa de 
contratação. 

14.7. Caso atendidas as condições para contratação, a habilitação do fornecedor será verificada por meio 
do SICAF, nos documentos por ele abrangidos. 

14.8. É dever do fornecedor manter atualizada a respectiva documentação constante do SICAF, ou 
encaminhar, quando solicitado pela Administração, a respectiva documentação atualizada. 

14.9. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo aqueles 
legalmente permitidos. 

14.10. Se o fornecedor for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o 
fornecedor for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto para atestados de 
capacidade técnica, caso exigidos, e no caso daqueles documentos que, pela própria natureza, 
comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz. 

Comentado [C12]: Nota Explicativa: Caso exista algum 

instrumento para medição dos resultados, deve ser especificado. 

Comentado [C13]:  explicativa: referenciar a previsão, se caput 

ou outro inciso específico. 
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14.11. Serão aceitos registros de CNPJ de fornecedor matriz e filial com diferenças de números de 
documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do recolhimento 
dessas contribuições. 

14.12. Para fins de contratação, deverá o fornecedor comprovar os seguintes requisitos de habilitação: 
14.13.  Habilitação jurídica 

14.13.1. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificada como 
empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou 
contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva 
sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 

 
14.13.2. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 

consolidação respectiva. 
 

14.14.  Habilitações fiscal, social e trabalhista: 
14.14.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional da Pessoas Jurídicas (CNPJ). 
14.14.2. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão 

expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-
Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa 
da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos 
da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da 
Procuradora-Geral da Fazenda Nacional. 

14.14.3. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 
14.14.4. Declaração de que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou 

insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de 
aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição; 

14.14.5. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 
apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A 
da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943. 

14.14.6. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual, se houver, relativo ao domicílio ou 
sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;  

14.14.6.1. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir 
os benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, 
estará dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e 
municipal. 

14.14.7. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual ou Distrital do domicílio ou sede do fornecedor, 
relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre;  

14.14.7.1. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos estaduais ou distritais 
relacionados ao objeto, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de 
certidão ou declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou por meio de 
outro documento equivalente, na forma da respectiva legislação de regência. 

15. INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (art. 92, XIV, da Lei nº 14.133/2021) 
15.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o Contratado que: 

a) der causa à inexecução parcial do contrato; 
b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao funciona-

mento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
c) der causa à inexecução total do contrato; 
d) deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 
e) não mantiver a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; 
f) não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando con-

vocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

Comentado [C14]: Nota Explicativa: Os requisitos de 

habilitação jurídica deverão ser exigidos em conformidade com a 

natureza da futura contratada (empresário individual, sociedade 

empresária, cooperativa etc.), razão pela qual deverá ser adotada, a 

depender do caso, apenas a redação correspondente. 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm
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g) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justifi-
cado; 

h) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa 
durante o certame ou execução do contrato; 

i) fraudar a contratação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
j) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
k) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos do certame; 
l) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

15.2. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas acima descritas as seguintes sanções: 
i) Advertência, quando o Contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se 

justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei); 
ii) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas b, c, d, e, 

f e g do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais 
grave (art. 156, §4º, da Lei); 

iii) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas 
alíneas h, i, j, k e l do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas b, c, d, e, f e g, que 
justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei) 

iv) Multa: 
(1) Moratória de 2% (dois por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela 
inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias;  
(2) Compensatória, para as infrações descritas nas alíneas “e” a “h” do subitem 11.1, de 0,5% a 
30% do valor do Contrato.  
(3) Compensatória, para a inexecução total do contrato prevista na alínea “c” do subitem 11.1, de 
0,5% a 30% do valor do Contrato.  
(4) Para infração descrita na alínea “b” do subitem 11.1, a multa será de 0,5% a 30% do valor do 
Contrato.  
(5) Para infrações descritas na alínea “d” do subitem 11.1, a multa será de 0,5% a 30% do valor do 
Contrato.  
(6) Para a infração descrita na alínea “a” do subitem 11.1, a multa será de 0,5% a 30% do valor do 
Contrato, ressalvadas as seguintes infrações: 

15.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de repa-
ração integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9º) 

15.4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (art. 
156, §7º). 
15.4.1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias 

úteis, contado da data de sua intimação (art. 157) 
15.4.2. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento eventual-

mente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será descon-
tada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º). 

15.4.3. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida administrati-
vamente no prazo máximo de 05 (cinco) dias, a contar da data do recebimento da comunicação 
enviada pela autoridade competente. 

15.5. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a ampla 
defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei 
nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inido-
neidade para licitar ou contratar. 

15.6. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º): 

a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 
b) as peculiaridades do caso concreto; 
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
d) os danos que dela provierem para o Contratante; 



 
 

 

Termo de Referência – Serviços – Lei nº 14.133/21 – Contratação Direta 
Atualização: Junho/2022 
  Pág. 12/12 

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações 
dos órgãos de controle. 

15.7. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis de licita-
ções e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 
12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito proce-
dimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159) 

15.8. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do 
direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para 
provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica 
serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica su-
cessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com 
o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de 
análise jurídica prévia (art. 160) 

15.9.  O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da sanção, 
informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade 
no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas 
Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161) 

15.10. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou 
contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21. 

16. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA  

16.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consigna-
dos no Orçamento Geral da União. 

16.1.1. A contratação será atendida pela seguinte fonte de recurso: (..............................) 
16.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei Orça-

mentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento. 

 

Niterói, 22 de agosto de 2023.  

 

__________________________________ 

Nome completo, CPF e assinatura do servidor (ou equipe) responsável 
 
 
 
 
 
 
 
 

Na condição de representante da empresa a ser contratada para execução do objeto deste instrumento, 
manifesto ciência e concordância com as condições da contratação.  

 
 

____________________________________________ 
 

Identificação e assinatura do responsável da empresa 
 

Comentado [C15]: Nota explicativa: Manter este subitem apenas 

em caso de contrato de serviço continuado. 


